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LEONARDO DE MELO BERNARDINO - MG175707

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO INTEMPESTIVA.
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO RETARDATÁRIA ATÉ A FORMAÇÃO
DO QUADRO-GERAL DE CREDORES. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento que
manteve a extinção do incidente de impugnação de crédito por intempestividade.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que
extinguiu o incidente de impugnação de crédito por intempestividade, sem
resolução de mérito.
3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, manteve a
extinção do incidente com base no  da  e majorou art. 8  Lei n. 11.101/2005
honorários para 12% sobre o valor da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão negou vigência ao art. 10,
§ 7º, da  ao impedir o conhecimento de impugnação de crédito Lei n. 11.101/2005
retardatária até a formação do quadro-geral de credores; e (ii) saber se há
divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de conhecer impugnação
apresentada após o prazo de 10 dias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não se verifica a alegada violação ao  § 7º, da  pois o art. 10,  Lei n. 11.101/2005,
prazo de 10 dias do  em seu caput, é peremptório e impede o recebimento da art. 8,
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impugnação fora do lapso legal, incidindo a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido adota orientação firmada pela Corte
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, que obsta o conhecimento pela alínea e pela a 
alínea  quando a orientação da Corte se firmou no mesmo sentido da decisão c
recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Não se verifica a alegada violação ao  § 7º, da art. 10,
 porque o prazo de 10 dias do  caput, é peremptório eLei n. 11.101/2005,  art. 8,

não admite impugnação fora do lapso. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso pela alínea a e pela alínea c do  III, da art. 105,
CF.”

 arts. 7, § 2º, 8, caput, e 10, §§Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005,
7º, 8º e 9º; CF,  III, a e c; CPC,  §§ 2º e 11. art. 105,  art. 85,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.978.970/PR,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 21/10/2024;  REsp n. 1.822.979/AC,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 17/4/2023;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.947.284/MT,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 25/8/2025;  AREsp n. 1.822.364/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura28/11/2022;  REsp n. 1.841.893/MT,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/4/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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impede o conhecimento do recurso pela alínea a e pela alínea c do  III, da art. 105,
CF.”

 arts. 7, § 2º, 8, caput, e 10, §§Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005,
7º, 8º e 9º; CF,  III, a e c; CPC,  §§ 2º e 11. art. 105,  art. 85,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.978.970/PR,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 21/10/2024;  REsp n. 1.822.979/AC,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 17/4/2023;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.947.284/MT,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 25/8/2025;  AREsp n. 1.822.364/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura28/11/2022;  REsp n. 1.841.893/MT,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/4/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por EXES CRÉDITO DIRETO –

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO

PADRONIZADOS (FIDC EXES) com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais em agravo de instrumento nos autos de impugnação de crédito.

O julgado foi assim ementado (fl. 2.698):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO

CONCURSAL – PRAZO PARA APRESENTAÇÃO – INOBSERVÂNCIA –
INTEMPESTIVIDADE. - No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da
relação referida no º, § 2º, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou art. 7
seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a
relação de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se
contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado (art. 8º,

. AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV Nº  -Lei 11.101/05) 1.0000.21.235820-4/001
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COMARCA DE BETIM - AGRAVANTE(S): EXES CREDITO DIRETO -
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO
PADRONIZADOS - AGRAVADO(A)(S): ALLCONTROL ENGENHARIA
EIRELI - EPP
 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, o recorrente aponta, além de divergência

jurisprudencial, violação ao art. 10, § 7º, da  porque o acórdão Lei n. 11.101/2005,

negou vigência ao dispositivo que admite o conhecimento e o julgamento de

impugnação de crédito retardatária até a formação do quadro-geral de credores.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu ao afirmar a impossibilidade

de conhecer impugnação apresentada após o prazo de 10 dias, em relação ao

entendimento do STJ no  e dos Tribunais estaduais no AREsp n. 1.827.983/SP

TJSP, AI 2277623-30.2020.8.26.0000, TJSP, AI 2034130-50.2021.8.26.0000, e

TJPR, AI 0065856-89.2020.8.16.0000.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se reconheça a possibilidade de conhecimento e julgamento da impugnação de

crédito retardatária até a formação do quadro-geral de credores.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que é inadmissível o reexame

de fatos e provas, com incidência da Súmula n. 7 do STJ, que inexiste violação de

lei federal e que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do

STJ, pugnando pela inadmissão do recurso e, superada a preliminar, pelo

desprovimento.

O recurso especial foi inadmitido.

Contra essa decisão foi interposto recurso de agravo, ao qual foi dado

provimento para o fim de determinar a conversão do agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que extinguiu o incidente de impugnação de crédito por intempestividade,

sem resolução de mérito.

A Corte estadual negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo

a extinção do incidente por intempestividade com base no º da art. 8

 e majorou os honorários para 12% sobre o valor da causa.Lei n. 11.101/2005,

I –  § 7º, da Art. 10,  Lei n. 11.101/2005

Sobre a tempestividade da impugnação ao crédito, o TJMG assim

decidiu (fls. 2.700 2.702):

Ora, nos termos do artigo 8º da Lei de Recuperação Judicial, o prazo para
apresentação de impugnação de crédito é de 10 (dez) dias corridos, contados a partir
da publicação da relação de credores:

Art. 8º. No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação referida
no º, § 2º, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o art. 7
Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de
credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a
legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado.

No caso, pelo que se vê dos autos e da petição recursal, a parte agravante
confessa que apresentou sua impugnação ao crédito em prazo superior ao de 10 dias
fixados pela Lei. Desse modo, sua impugnação não deve mesmo ser conhecida,
porquanto intempestiva. É o que entende o Superior Tribunal de Justiça:

[...]
E nem se diga que a Lei de Recuperação Judicial possibilita a admissão de

impugnação de crédito apresentada intempestivamente.
Ora, como se sabe, o  da  possibilita que o julgador art. 10  Lei 11.101/05

admita a habilitação de crédito apresentada de forma retardatária. Com efeito, a
 trouxe apenas a possibilidade de apresentação de uma impugnaçãoLei nº 14.112/20

em face dessa habilitação retardatária:
Art. 10. Não observado o prazo estipulado no º , § 1º , desta Lei, as art. 7

habilitações de crédito serão recebidas como retardatárias.
(...)
§ 7º O quadro-geral de credores será formado com o julgamento das

impugnações tempestivas e com as habilitações e as impugnações retardatárias
decididas até o momento da sua formação. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)

§ 8º As habilitações e as impugnações retardatárias acarretarão a reserva do
valor para a satisfação do crédito discutido. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)

§ 9º A recuperação judicial poderá ser encerrada ainda que não tenha havido a
consolidação definitiva do quadro- geral de credores, hipótese em que as ações
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incidentais de habilitação e de impugnação retardatárias serão redistribuídas ao juízo
da recuperação judicial como ações autônomas e observarão o rito comum.
(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)

Assim, a impugnação retardatária mencionada na Lei faz referência à
impugnação apresentada em face da habilitação retardatária, sendo certo que não
houve nenhuma alteração em relação ao prazo para apresentação dessa impugnação,
que é de 10 dias corridos, nos termos do artigo 8º da  Veja o que Lei 11.101/05.
entende o Superior Tribunal de Justiça:

[...]
Com tais razões, nego provimento ao recurso.
 

A conclusão do Tribunal de Justiça Estadual está em consonância com o

entendimento da Corte Especial.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO.
INTEMPESTIVIDADE. RECEBIMENTO COMO IMPUGNAÇÃO
RETARDATÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, é intempestiva a
impugnação de crédito apresentada fora do prazo de 10 (dez) dias previsto no
caput do º da  não sendo possível recebê-la como art. 8  Lei n. 11.101/2005,
impugnação retardatária, considerando o caráter peremptório específico do
prazo expressamente estipulado pela lei de regência.

2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Relatora Ministra MARIA ISABEL REsp nº 1.978.970/PR,

GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  , DJe de ) 21/10/2024  25/10/2024.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO.
INTEMPESTIVIDADE. RECEBIMENTO COMO IMPUGNAÇÃO
RETARDATÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, é intempestiva a
impugnação de crédito apresentada fora do prazo de 10 (dez) dias previsto no
caput do º da  não sendo possível recebê-la como art. 8  Lei n. 11.101/2005,
impugnação retardatária, considerando o caráter peremptório específico do

.prazo expressamente estipulado pela lei de regência
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  Relator Ministro ANTONIO CARLOS REsp nº 1.822.979/AC,

FERREIRA, Quarta Turma, julgado em  , DJe de ) 17/4/2023  20/4/2023.
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. SEGUNDA
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LISTA DE CREDORES. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. NÃO
APRESENTAÇÃO. EXCLUSÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para
decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é intempestiva a
impugnação de crédito apresentada fora do prazo de 10 (dez) dias previsto no
caput do artigo 8º da  não sendo possível recebê-la como Lei nº 11.101/2005,
impugnação retardatária, considerando o caráter peremptório específico do
prazo expressamente estipulado pela lei de regência. Precedentes.

3. Na hipótese, não poderia o juiz ter admitido o anterior pedido de exclusão
do crédito, apresentado antes da publicação da 2ª lista de credores, como se fosse
impugnação, já que se trata de direito disponível.

4. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.947.284/MT,

Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO.
INOBSERVÂNCIA. PRECLUSÃO.  FUNDAMENTO NÃO SÚMULA Nº 83/STJ.
ATACADO. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido
de que é intempestiva a impugnação de crédito apresentada fora do prazo de
10 (dez) dias previsto no caput do º da  não sendo art. 8  Lei nº 11.101/2005,
possível recebê-la como impugnação retardatária, nos moldes em que é
facultada a habilitação do credor.

Súmula nº 83/STJ.
3. A ausência de impugnação de fundamento suficiente para manter incólume

o acórdão recorrido atrai o óbice das Súmulas nºs 283 e 284/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 1.822.364/SP,

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/11/2022,  9/12/2022.
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO NOS
AUTOS DE RECUPERAÇÃO

JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. PRAZO PEREMPTÓRIO.
ARTS. 7º e 8º DA  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM LEI Nº 11.101/2005.
A ORIENTAÇÃO FIRMADA NESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
568 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos 9/3/2016:
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recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas CPC/2015
a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.

2. É intempestiva a impugnação de crédito apresentada fora do prazo de 10
dias previsto no caput do º da art. 8  Lei nº 11.101/05.

Referida norma contém regra de aplicação cogente, que revela, sem margem
para dúvida acerca de seu alcance, a opção legislativa a incidir na hipótese concreta.
Trata-se de prazo peremptório específico, estipulado expressamente pela lei de
regência. (  Rel. Ministro PAULO DE TARSOREsp nº 1.704.201/RS,
SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
j.  DJe . 7/5/2019,  24/5/2019)

3. Configura inovação recursal a alegação, em recurso especial, de matéria
que deveria ter sido suscitada nos embargos de declaração.

Precedente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.841.893/MT,

Turma, julgado em  DJe de ) 20/4/2020,  23/4/2020.
 

Assim, incide o óbice da Súmula 83 do STJ, aplicável também à alínea a

do  III da CF. art. 105,

II – Divergência jurisprudencial

Pelas mesmas razões acima, não se conhece do recurso pela alínea  em c

face do teor da Súmula 83 do STJ (“Não se conhece do recurso especial pela

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da

decisão recorrida”).

III – Dispositivo

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10%  sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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